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MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO
Estado do Rio Grande do Sul

LEI MUNICIPAL Nº 1947/2020, de 10 de junho de 2020.

“Autoriza o Município de Doutor Ricardo, por intermédio do Poder Executivo, a receber a título de dação em pagamento a área de terras que abaixo especifica, com base e fundamento no Artigo 3º da Lei Municipal nº1.698/2015, datada de 11 de dezembro de 2015, e dá outras providências”.
CATEA MARIA SANTIN  BORSATTO ROLANTE, Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições e de conformidade com o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Doutor Ricardo.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU, sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º -  Fica o Poder Executivo, autorizado a receber a título de dação em pagamento de créditos públicos tributários (Contribuição de Melhoria), uma área de terra urbana de propriedade da Mitra Diocesana de Santa Cruz do Sul, inscrita no CNPJ nº 95.433.264/0001-45 com a seguinte descrição: Um Terreno Urbano, com a superfície total de 418,90 m² (quatrocentos e dezoito metros e noventa decímetros quadrados), localizado na Linha Bonita Alta nesta cidade de Doutor Ricardo-RS, atingida pela Rua João Paulo II, com as seguintes medidas e confrontações: ao Norte, partindo do ponto mais a Oeste onde forma um ângulo de 83º58’34”, na extensão de 40,70 metros, confrontando-se com imóvel matriculado sob nº 35.069/Livro 2 - RG; ao Leste, onde forma um ângulo de 87º05’28”, na extensão de 10,50 metros, confrontando-se com a Rua João Paulo II; ao Sul, onde forma um ângulo de 92º54’32”, na extensão de 39,08 metros, confrontando-se com imóvel matriculado sob nº 35.068/Livro 2-RG; e a Oeste, onde forma um ângulo de 96º01’26”, na extensão de 10,55 metros, confrontando-se com a faixa de Domínio DAER RS/332, imóvel objeto da matrícula de no 35.070, Livro nº 2 do Registro Geral, às fls. 01, do Registro de Imóveis de Encantado-RS.
Parágrafo único - O bem imóvel a ser recebido em dação em pagamento foi avaliado em R$ 31.400,00 (trinta e um mil e quatrocentos reais), conforme laudo de avaliação elaborado pela comissão nomeada através da portaria nº 130/2020.
Art. 2º -  A dação em pagamento de que trata a presente lei, será realizada mediante a lavratura de escritura pública, com posterior registro na respectiva matrícula, e, dar-se-á, com base na vinculação do débito vinculado à propriedade do imóvel a ser recebido pelo Município de Doutor Ricardo.
Art. 3º - Realizada a lavratura da escrita pública e seu registro no Cartório de Registro de Imóveis; com os custos exclusivamente a serem arcados pelo Poder Público; a Fazenda Pública Municipal, procederá na extinção total do respectivo crédito tributário, mediante a baixa na Dívida Ativa, tudo com base nas disposições constantes no Artigo 3º da Lei Municipal nº1.698/2015, de 11 de dezembro de 2015. 

Art. 4º - O Poder Executivo incluirá o imóvel acima qualificado e objeto da dação em pagamento, no cadastro de bens do Patrimônio Municipal.

Art. 5º - Para fins de compatibilização entre o PPA 2018-2021, LDO 2020 E LOA 2020, FICA o Poder Executivo autorizado a promover as alterações orçamentárias necessárias, conforme segue:

I – Inserir no ANEXO I - Descrição dos Programas Governamentais do PPA 2018-2021, Lei Municipal n° 1.786/2017, no programa abaixo descrito, o Projeto 1071 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS, conforme quadro abaixo:
	PROGRAMA: 0005 – MELHORIA DAS VIAS URBANAS

	OBJETIVO: Pavimentar, reformar e empreender ações que visem a melhoria das vias urbanas. Aumentar e modernizar a rede viária pertencente ao Município.

	N°
	PROJETO
	FUNÇÃO
	SF
	META
	2020
	2021
	TOTAL

	P071
	AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS
	15
	451
	FINANCEIRA
	31.400,00
	15.000,00
	46.400,00

	
	
	
	
	FISICA
	1
	1
	2


II – Inserir no ANEXO III de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias, LDO 2020, Lei n° 1918/2019, o Projeto 1071 - AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS no valor de R$31.400,00 no Programa 0005 - MELHORIA DAS VIAS URBANAS.
III – Para cobertura das despesas decorrentes desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial, conforme segue:
15.451.0005.1071 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS
4.5.90.61.00.05.01 – AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS ..........................R$ 31.400,00
Art. 6º - Servirá de recurso para cobertura do crédito adicional especial aberto no artigo anterior, a redução da seguinte dotação orçamentária:

15.451.0005.1010 
– PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

4.4.90.51.00.05.01 
– OBRAS E INSTALAÇÕES 150 (1020).......R$ 31.400,00
Art. 7º - Fica revogado o inteiro teor da Lei Municipal nº 1.114/2009, de 21 de dezembro de 2009, eis que não revogada anteriormente.

Art. 8º - Servirá de recurso para cobertura do Crédito Adicional Especial aberto no artigo anterior, a tendência de arrecadação a maior da Divida Ativa Tributária da Contribuição de Melhoria no valor de R$ 31.400,00.
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE DOUTOR RICARDO - RS, aos 10 dias do mês de junho de 2020.
CATEA MARIA SANTIN BORSATTO ROLANTE

PREFEITA MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

MATEUS ARCARI
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